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Centro Administrativo Arthur Pedro Müller  

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 29/2024 

 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
MUNICÍPIO DE PORTÃO/RS 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E VIAÇÃO/SEMPOV 
 
TIPO DE JULGAMENTO: Menor preço por item 
 
 MODO DE DISPUTA: Aberto 
 
O MUNICÍPIO DE PORTÃO/RS, através do Prefeito Municipal, Sr. DELMAR HOFF, torna 
público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade Pregão, 
na forma Eletrônica, do tipo menor preço por item, objetivando a aquisição de equipamentos 
de proteção individual, conforme descrito nesse edital e seus anexos. 
 
Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, observadas as alterações posteriores e 
demais legislações aplicáveis. 
 
O presente certame destina-se exclusivamente às licitantes beneficiárias da Lei 
Complementar n° 123/06, nos termos do seu art. 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar 
n° 147/14. 
 
O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico www.portao.rs.gov.br e 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
Outras informações referentes ao edital poderão ser obtidas por meio do telefone (51) 3500-
4200. 
 
Questões quanto ao sistema operacional deverão se dirimidas junto ao endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
 
DIA: 08 de Outubro de 2024. 
 
HORÁRIO: 9 horas (horário de Brasília/DF) 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
DATA PARA INÍCIO DA FASE DE LANCES: prevista para ocorrer nessa mesma Sessão 
Pública. 
 
1 - DO OBJETO e EXECUÇÃO: 
 

http://www.portao.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.1 - Constitui objeto do presente edital, o registro de preços para a contratação, futura e 
parcelada, de materiais de proteção individual e de segurança, compreendendo: 
 

Item Descrição Un Qtd R$/Uni 
Estimado 

R$/Total 
Estimado 

1 

Bota de borracha tam 38, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 38. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, 
gramatura mínima de 190gr/m², composição 30% 
poliamida (interna) e 70% policloreto de vinila 
(externa), e com 31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no 
urdume. Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com 
botas de PVC (sem forro) acopladas e 
impermeabilizadas na sua junção. A polaina deve ser 
confeccionada com o lado emborrachado 
externamente, para facilitar a higienização e o 
conforto da vestimenta. Todas as costuras deverão 
ser impermeabilizadas externamente, através de 
processo de selagem por termofusão, através da 
união de duas camadas de tecido por meio de um 
filme termofusível isolando completamente as 
possíveis infiltrações de umidade, também sendo de 
extrema flexibilidade não comprometendo a 
impermeabilidade do EPI.  

Par 60 131,30 7.878,00 

2 

Bota de borracha tam 39, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 39. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, 
gramatura mínima de 190gr/m², composição 30% 
poliamida (interna) e 70% policloreto de vinila 
(externa), e com 31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no 
urdume. Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com 
botas de PVC (sem forro) acopladas e 
impermeabilizadas na sua junção. A polaina deve ser 

Par 60 131,30 7.878,00 
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confeccionada com o lado emborrachado 
externamente, para facilitar a higienização e o 
conforto da vestimenta. Todas as costuras deverão 
ser impermeabilizadas externamente, através de 
processo de selagem por termofusão, através da 
união de duas camadas de tecido por meio de um 
filme termofusível isolando completamente as 
possíveis infiltrações de umidade, também sendo de 
extrema flexibilidade não comprometendo a 
impermeabilidade do EPI.  

3 

Bota de borracha tam 40, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 40. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, 
gramatura mínima de 190gr/m², composição 30% 
poliamida (interna) e 70% policloreto de vinila 
(externa), e com 31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no 
urdume. Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com 
botas de PVC (sem forro) acopladas e 
impermeabilizadas na sua junção. A polaina deve ser 
confeccionada com o lado emborrachado 
externamente, para facilitar a higienização e o 
conforto da vestimenta. Todas as costuras deverão 
ser impermeabilizadas externamente, através de 
processo de selagem por termofusão, através da 
união de duas camadas de tecido por meio de um 
filme termofusível isolando completamente as 
possíveis infiltrações de umidade, também sendo de 
extrema flexibilidade não comprometendo a 
impermeabilidade do EPI.  

Par 60 131,30 7.878,00 

4 

Bota de borracha tam 41, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 41. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, 
gramatura mínima de 190gr/m², composição 30% 
poliamida (interna) e 70% policloreto de vinila 
(externa), e com 31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no 
urdume. Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 

Par 60 131,30 7.878,00 
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polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com 
botas de PVC (sem forro) acopladas e 
impermeabilizadas na sua junção. A polaina deve ser 
confeccionada com o lado emborrachado 
externamente, para facilitar a higienização e o 
conforto da vestimenta. Todas as costuras deverão 
ser impermeabilizadas externamente, através de 
processo de selagem por termofusão, através da 
união de duas camadas de tecido por meio de um 
filme termofusível isolando completamente as 
possíveis infiltrações de umidade, também sendo de 
extrema flexibilidade não comprometendo a 
impermeabilidade do EPI.  

5 

Bota de borracha tam 42, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 42. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, 
gramatura mínima de 190gr/m², composição 30% 
poliamida (interna) e 70% policloreto de vinila 
(externa), e com 31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no 
urdume. Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com 
botas de PVC (sem forro) acopladas e 
impermeabilizadas na sua junção. A polaina deve ser 
confeccionada com o lado emborrachado 
externamente, para facilitar a higienização e o 
conforto da vestimenta. Todas as costuras deverão 
ser impermeabilizadas externamente, através de 
processo de selagem por termofusão, através da 
união de duas camadas de tecido por meio de um 
filme termofusível isolando completamente as 
possíveis infiltrações de umidade, também sendo de 
extrema flexibilidade não comprometendo a 
impermeabilidade do EPI.  

Par 60 131,30 7.878,00 

6 

Bota de borracha tam 43, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 43. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, 

Par 60 131,30 7.878,00 
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gramatura mínima de 190gr/m², composição 30% 
poliamida (interna) e 70% policloreto de vinila 
(externa), e com 31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no 
urdume. Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com 
botas de PVC (sem forro) acopladas e 
impermeabilizadas na sua junção. A polaina deve ser 
confeccionada com o lado emborrachado 
externamente, para facilitar a higienização e o 
conforto da vestimenta. Todas as costuras deverão 
ser impermeabilizadas externamente, através de 
processo de selagem por termofusão, através da 
união de duas camadas de tecido por meio de um 
filme termofusível isolando completamente as 
possíveis infiltrações de umidade, também sendo de 
extrema flexibilidade não comprometendo a 
impermeabilidade do EPI.  

7 

Bota de borracha tam 44, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 44. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, 
gramatura mínima de 190gr/m², composição 30% 
poliamida (interna) e 70% policloreto de vinila 
(externa), e com 31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no 
urdume. Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com 
botas de PVC (sem forro) acopladas e 
impermeabilizadas na sua junção. A polaina deve ser 
confeccionada com o lado emborrachado 
externamente, para facilitar a higienização e o 
conforto da vestimenta. Todas as costuras deverão 
ser impermeabilizadas externamente, através de 
processo de selagem por termofusão, através da 
união de duas camadas de tecido por meio de um 
filme termofusível isolando completamente as 
possíveis infiltrações de umidade, também sendo de 
extrema flexibilidade não comprometendo a 
impermeabilidade do EPI.  

Par 60 131,30 7.878,00 

8 Cadeado 25mm  Un 100 20,26 2.026,00 
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9 Cadeado 45mm  Un 100 38,41 3.841,00 
10 Cadeado padrão CEEE CR45  Un 200 39,72 7.944,00 

11 

Jardineira Macacão de Pesca Impermeável, tam G. 
Com Bota Jardineira impermeável com C.A 
(certificado de aprovação do Ministério do 
Trabalho). Tamanho “G”. Confeccionado em tecido 
sintético emborrachado, com espessura de 0,35mm, 
composição poliamida (interno), e poli cloreto de 
vinila (externo). Com botas de PVC acopladas e 
impermeabilizadas na sua junção. O fechamento da 
jardineira deverá ser através de overlock de cinco 
fios e as costuras pespontadas em maquina reta 
simples, com linha de nylon 100% poliamida nº 60. 
A jardineira deverá possuir alça para ajuste nos 
ombros e cordão para regulagem na cintura. A 
jardineira deve ser confeccionada com o lado 
emborrachado externamente, para facilitar a 
higienização e o conforto da vestimenta. Apresentar 
laudo de espessura do material. O processo de 
impermeabilização deverá ser da seguinte forma: As 
costuras deverão ser impermeabilizadas 
(externamente) através de processo de selagem por 
termo fusão, através da união de duas camadas de 
tecido por meio de um filme termo fusível isolando 
completamente as possíveis infiltrações de umidade, 
também sendo de extrema flexibilidade não 
comprometendo a impermeabilidade do EPI. 
Apresentar laudo de impermeabilização do tecido e 
costuras.  

Un 30 312,50 9.375,00 

12 

Jardineira Macacão De Pesca Impermeável, tam GG. 
Com Bota Jardineira impermeável com C.A 
(certificado de aprovação do Ministério do 
Trabalho). Tamanho “GG”; Confeccionado em 
tecido sintético emborrachado, com espessura de 
0,35mm, composição poliamida (interno), e poli 
cloreto de vinila (externo). Com botas de PVC 
acopladas e impermeabilizadas na sua junção. O 
fechamento da jardineira deverá ser através de 
overlock de cinco fios e as costuras pespontadas em 
maquina reta simples, com linha de nylon 100% 
poliamida nº 60. A jardineira deverá possuir alça 
para ajuste nos ombros e cordão para regulagem na 
cintura. A jardineira deve ser confeccionada com o 
lado emborrachado externamente, para facilitar a 
higienização e o conforto da vestimenta. Apresentar 
laudo de espessura do material. O processo de 
impermeabilização deverá ser da seguinte forma: As 

Un 30 311,87 9.356,18 
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costuras deverão ser impermeabilizadas 
(externamente) através de processo de selagem pôr 
termo fusão, através da união de duas camadas de 
tecido por meio de um filme termo fusível isolando 
completamente as possíveis infiltrações de umidade, 
também sendo de extrema flexibilidade não 
comprometendo a impermeabilidade do EPI. 
Apresentar laudo de impermeabilização do tecido e 
costuras.  

13 

Luva de Malha com Pigmento na Palma da Mão M. 
Luva de malha tricotada, 4 fios. confeccionada em 
fibras naturais e sintéticas, punho elástico. Aplicação 
de pigmento PVC antiderrapante na palma e face 
palmar dos dedos. Em tecido preto.  

Par 200 2,87 574,00 

14 

Luva de Malha com Pigmento na Palma da Mão G. 
Luva de malha tricotada, 4 fios. confeccionada em 
fibras naturais e sintéticas, punho elástico. Aplicação 
de pigmento PVC antiderrapante na palma e face 
palmar dos dedos. Em tecido preto.  

Par 400 2,87 1.148,00 

15 

Luva de Vaqueta Cano Curto Tamanho M. Luva para 
segurança com cinco dedos, confeccionada em 
vaqueta natural, com reforço palmar interno em 
raspa e elástico embutido no dorso, costurada com 
linha de nylon. Reforço no polegar com tira em 
vaqueta natural e reforço entre costura dos dedos na 
palma.  

Par 200 16,27 3.254,00 

16 

Luva de Vaqueta Cano Curto Tamanho G. Luva para 
segurança com cinco dedos, confeccionada em 
vaqueta natural, com reforço palmar interno em 
raspa e elástico embutido no dorso, costurada com 
linha de nylon. Reforço no polegar com tira em 
vaqueta natural e reforço entre costura dos dedos na 
palma.  

Par 400 18,01 7.204,00 

17 Luva Multitato N8 preta, tamanho M  Par 200 3,43 686,00 
18 Luva Multitato N9 preta, tamanho G  Par 200 3,56 712,00 

19 

Luva Nitrilíca com Punho em Malha tamanho M. 
Luva de boa qualidade, resistente, banho em 
borracha nitrílica, interior em algodão felpudo e 
punho em malha com elástico;  

Par 200 

 
15,42 

 

 
6.168,00 

20 

Luva Nitrilíca com Punho em Malha tamanho G. 
Luva de boa qualidade, resistente, banho em 
borracha nitrílica, interior em algodão felpudo e 
punho em malha com elástico;  

Par 400 14,78 2.956,00 

21 

Óculos de proteção escuro fumê, para uso geral, com 
lente em policarbonato e armação plástica, com 
hastes tipo espátula, modelo com proteção lateral, 
altamente resistente contra impacto de partículas 

Un 60 4,11 246,60 
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multidirecionais. Material leve e confortável.  

22 

Óculos de proteção transparente incolor, para uso 
geral, com lente em policarbonato e armação 
plástica, com hastes tipo espátula, modelo com 
proteção lateral, altamente resistente contra impacto 
de partículas multidirecionais. Material leve e 
confortável.  

Un 60 4,38 262,80 

 
1.2 - A detentora da Ata de Registro de Preços, quando da solicitação para a entrega dos objetos 
emitida pela Administração, deverá atender as seguintes exigências: 
 
1.2.1 – Realizar a entrega de segundas à sextas-feiras, das 7h às 17; 
 
1.2.4 – Entregar o material em obediência a qualquer quantidade solicitada pela Administração, 
não podendo, portanto, estipular em sua proposta de preços, cota mínima ou máxima. 
 
1.3 - A CONTRATADA observará em todas as fases de execução do Contrato, o disposto no 
Termo de Referência - Anexo I do presente instrumento. 
 
1.4 – O Município declara que será utilizado no mínimo 25% (vinte e cinco inteiros) de cada 
item do quantitativo solicitado. 
 
2 - DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME: 
 
2.1 - Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-
se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização; 
 
2.2 - As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
2.3 - É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado no certame, cumprir as regras do presente edital; 
 
2.3.1 - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros; 
 
2.3.2 - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
 
2.3.3 - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa  
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
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2.3.4 - Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do Pregão na forma 
eletrônica; 
 
2.3.5 - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 
 
3 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 
 
3.1 - As propostas financeiras deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observado o diposto no 
item 4, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da Sessão Pública; 
 
3.1.1 - As licitantes declaradas vencedoras do certame deverão encaminhar a proposta 
financeira ajustada ao lance vencedor, no prazo mínimo de 2 horas, ou outro fixado pelo 
Pregoeiro, por meio exclusivo do sistema eletrônico; 
 
3.1.2 - Os documentos de habilitação deverão ser enviados pelas licitantes vencedoras, em fase 
posterior ao envio da proposta financeira ajustada ao lance vencedor, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, observado o diposto no item 5 deste edital; 
 
3.2 - A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema: 
 
3.2.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei n° 123/06, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 
3.2.1.1 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “NÃO” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
3.2.1.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “NÃO” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei n° 123/06, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte; 
 
3.2.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 
 
3.2.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital; 
 
3.2.4 - Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 
 
3.2.5 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
3.2.6 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos na condição de aprendiz, nos termos 
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do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.2.7 - Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas, disposto no 
inciso IV, do artigo 63 da Lei n° 14.133/21; 
 
3.3 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante as 
sanções previstas em Lei e neste edital; 
 
3.4 - Outros eventuais documentos complementares a proposta e a habilitação, que venham a 
ser solicitados pelo Pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo mínimo de 2 horas ou outro 
fixado pelo Pregoeiro. 
 
4 - DA PROPOSTA FINANCEIRA: 
 
4.1 - O prazo de validade da proposta será de 60 dias úteis, a contar da data de abertura da 
Sessão Pública do Pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital; 
 
4.2 - As licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 
diretrizes do Anexo II - Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do objeto 
ofertado, incluindo, se houver, a marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como 
com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de 
entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas; 
 
4.3 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importará na desclassificação da 
proposta, razão pela qual as licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 
logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a 
sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 
 
Observação: 
 
- Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá, 
excepcionalmente, nos termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei n° 14.133/21, indicar marcas ou 
modelos e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante procedimento de pré-qualificação. 
 
5 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
5.1 - Para fins de habilitação neste Pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 
observando o procedimento disposto no item 3 deste edital: 
 
A - Ato Constitutivo: 
 
1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 
 
2 - Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente 
registradas e  arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se 
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tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, ou; 
 
3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício, ou; 
 
4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
5 - Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da  
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
 
6 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, ou; 
 
7 - Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, deverá anexar  
instrumento público ou particular de procuração, a fim de comprovar os poderes do outorgante; 
 
B - Prova de inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas/CNPJ; 
 
C - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/FGTS, emitida 
pela Caixa Econômica Federal, em vigor; 
 
D - Certidões comprovando a regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, e Municipal da cidade de Portão, na forma 
da Lei, em vigor; 
 
E - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido 
no máximo 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da Sessão 
Pública deste Pregão; 
 
F - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
G - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
os mesmos efeitos da CNDT conforme Lei n° 12.440/11, em vigor; 
 
H - Declaração  emitida pela licitante, de que não se enquadra nas vedações previstas no art. 14 
da Lei n° 14.133/21, assinada pelo seu representante legal, sob as penas da Lei. 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Observação: 
 
- Os documentos constantes do subitem 12.2, letras “A’, “B”, “C”, “D” e “E”, a critério da 
licitante poderão ser substituídos pelo Registro Cadastral atualizado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores/SICAF; 
 
- A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 
por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
 
5.2 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
5.3 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação; 
 
5.4 - A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação à distância. 
 
6 - DAS VEDAÇÕES: 
 
6.1 - Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 
 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404/76, 
concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria. 
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6.2 - O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante; 
 
6.3 - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato. 
 
7 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
7.1 - No dia e hora indicados no preâmbulo, o Pregoeiro abrirá a Sessão Pública, mediante a 
utilização de sua chave e senha; 
 
7.2 - A licitante poderá participar da Sessão Pública na internet, mediante a utilização de sua 
chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 
realizadas no sistema eletrônico durante toda a Sessão Pública do Pregão, ficando responsável 
pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão, conforme item 2.3.2 deste edital; 
 
7.3 - Comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 
campo próprio do sistema eletrônico; 
 
7.4 - Iniciada a Sessão Pública, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 
estarão disponíveis na internet. 
 
8 - DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES: 
 
8.1 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital; 
 
8.2 - Serão desclassificadas as propostas que: 
 
a) Contiverem vícios insanáveis; 
b) Não obedecerem as especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação, dispostos no subitem 1.1; 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
 
8.3 - A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 
a proposta mais bem classificada; 
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8.4 - Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 
conflitante com o instrumento convocatório; 
 
8.5 - As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o Pregoeiro dará início a fase 
competitiva, oportunidade em que as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por  
meio do sistema eletrônico; 
 
8.6 - Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas; 
 
8.7 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 
fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 
 
8.7.1 - A licitante será imediatamente informada do recebimento do lance e do valor consignado 
no registro; 
 
8.7.2 - A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado 
e  registrado pelo sistema; 
 
8.7.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro; 
 
8.7.4 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 (um 
centavo), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance 
que cobrir a melhor oferta; 
 
8.7.5 - Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado; 
 
8.7.6 - Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação a proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o 
reinício  da disputa aberta, para a definição das demais colocações; 
 
8.8 - A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 
exigir das licitantes que ela seja demonstrada. 
 
9 - DO MODO DE DISPUTA: 
 
9.1 - Será adotado o modo de disputa ABERTO, em que as licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7; 
 
9.2 - A etapa competitiva de envio de lances na Sessão Pública durará 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
2 (dois) minutos do período de duração da Sessão Pública; 
 
9.3 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
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quando se tratar de lances intermediários; 
 
9.4 - Na hipótese de não haver novos lances, a Sessão Pública será encerrada automaticamente; 
 
9.5 - Encerrada a Sessão Pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa; 
 
9.6 - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de 
envio de lances da Sessão Pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 
 
9.7 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a Sessão Pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
10 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 
 
10.1 - Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 
dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06, sendo assegurada, como critério do 
desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 
declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste edital; 
 
10.1.1 - Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar n° 123/06, aquelas situações 
em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% 
(cinco por cento) a proposta de menor valor; 
 
10.1.2 - Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, 
de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame; 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 
inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, as demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem 
na hipótese do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na 
alínea “a” deste item; 
 
10.1.3 - O disposto no item 10.1.1 não se aplica as hipóteses em que a proposta de menor valor 
inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar n° 123/06; 
 
10.2 - Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
 
a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 
contratações; 
c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento (se houver regulamento); 
d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle; 
 
10.3 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 
a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 
b) Empresas brasileiras; 
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187/09. 
 
11 - DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO: 
 
11.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da Sessão Pública, inclusive com a realização do 
desempate, se for o caso, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta; 
 
11.2 - A resposta a contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 
julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, 
que sejam solicitados pelo Pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo mínimo de 2 horas 
ou outro fixado pelo Pregoeiro; 
 
11.3 - Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao valor de 
referência da Administração; 
 
11.4 - Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
edital. 
 
12 - DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 
 
12.1 - Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1, 5.2 e 5.3, enviados nos termos 
do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo Pregoeiro, que verificará a autenticidade 
das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores; 
 
12.2 - As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, 
serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 
conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de 
validade; 
 
12.3 - A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
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perante Agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 
autenticidade expedido por Advogado legalmente constituído, sob sua responsabilidade 
pessoal; 
 
12.4 - A beneficiária da Lei Complementar n° 123/06, que tenha apresentado a declaração 
exigida neste edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 
trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a 
sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 
motivada e durante o transcurso do respectivo prazo; 
 
12.5 - Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender as 
exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital; 
 
12.6 - Constatado o atendimento as exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
13 - DOS RECURSOS: 
 
13.1 - Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de: 
 
a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) Julgamento das propostas; 
c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) Anulação ou revogação da licitação. 
 
13.2 - O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso; 
 
13.3 - Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 
do presente edital, serão observadas as seguintes disposições: 
 
a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
b) A apreciação dar-se-á em fase única. 
 
13.4 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará 
o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos; 
 
13.5 - O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento; 
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13.6 - O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 
sobrevenha  decisão final da autoridade competente. 
 
14 - DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO: 
 
14.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
 
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) Proceder a anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
15 - DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: 
 
15.1 - O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital; 
 
15.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração; 
 
15.3 - Será facultada para a Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas 
neste edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração 
do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor; 
 
15.4 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste edital, sem 
convocação  para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos; 
 
15.5 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do item 15.3 deste 
edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 
 
a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
a obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição; 
 
15.6 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades legalmente 
estabelecidas, previstas neste edital. 
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16 - DO PRAZO: 
 
16.1 - A detentora da Ata de Registro de Preços prestará os serviços, ora licitados, pelo período 
de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, limitado ao disposto no art. 
84 da Lei n° 14.133/21. 
 
17 - DO PAGAMENTO: 
 
17.1 - O pagamento do serviço prestado pela detentora da Ata de Registro de Preços será 
efetuado pelo Município no prazo de até 30 (trinta) dias, após a conferência e comprovação do 
quantitativo entregue no período. 
 
17.2 - A detentora da Ata de Registro de Preços apresentará a Nota Fiscal-e dos produtos 
entregues, na Prefeitura Municipal, na Rua 9 de Outubro, 229, centro, até o 5° dia do mês 
subsequente, podendo enviá-la ainda, para o e-mail previamente fornecido pelo Município. 
 
17.3 - Para o pagamento do material entregue, a detentora da Ata de Registro de Preços emitirá 
a Nota Fiscal-e em nome do Município, com obediência ao valor contratado, contendo ainda os 
dados para depósito bancário vinculado ao CNPJ tomador. 
 
17.4 - Além da Nota Fiscal-e dos produtos, a detentora da Ata de Registro de Preços deverá 
apresentar sempre que solicitado, os seguintes documentos: 
 
17.4.1 - Prova de regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, relativa a sede 
ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade; 
 
17.4.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/FGTS, dentro 
de seu período de validade. 
 
17.5 - Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da Lei que regula a matéria. 
 
17.6 - Ocorrendo atraso no pagamento, o valor será corrigido monetariamente pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA-IBGE positivo do período, ou outro índice 
que vier a substituí-lo por Lei, e o Município compensará a detentora da Ata de Registro de 
Preços com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 
 
17.7 - Os recursos orçamentários necessários ao suporte das despesas aqui estabelecidas serão 
definidos mediante discricionariedade do Município, tendo em vista que o presente edital se 
destina a elaboração de Ata de Registro de Preços. 
 
18 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
 
18.1 - Verificada a desconformidade na prestação do serviço, ora licitados, a detentora da Ata 
de Registro de Preços deverá promover as correções necessárias, observado o disposto no 
Termo de Referência - Anexo I, sujeitando-se as penalidades previstas neste edital; 
 
18.2 - O recebimento provisório e definitivo dos serviços, ora contratados, conforme o caso, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTÃO 
Centro Administrativo Arthur Pedro Müller  

observará o disposto no artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores. 
 
19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
19.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa  durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/13. 
 
19.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 
deste edital as seguintes sanções: 
 
a) Advertência; 
b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta inteiros 
por cento) do  valor do objeto licitado ou contratado; 
c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 
 
19.3 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente edital poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item; 
 
19.4 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente edital; 
 
19.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
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19.6 - A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
19.7 - Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 
 
19.8 - Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente edital 
o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
 
19.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações  finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 
 
19.10 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 
 
19.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou  de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia; 
 
19.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
 
19.13 - A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 19.1 do presente edital 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
20 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
 
20.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores a data fixada 
para abertura da Sessão Pública, por meio do sistema, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
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20.2 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas por meio 
do sistema, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
21 - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 
 
21.1 - O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
emissão da Ata de Registro; 
 
21.2 - O referido prazo poderá ser prorrogado por igual período, observado o disposto na Lei n° 
14.133/21. 
 
22 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 
 
22.1 - O cancelamento do registro de preços da licitante vencedora ocorrerá nas hipóteses e 
condições que seguem: 
 
a) recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, após o prazo preestabelecido 
pela Administração; 
b) incorrer em atraso na entrega de qualquer item adjudicado, no prazo requerido pela 
Administração e estabelecido neste procedimento licitatório; 
c) falir ou dissolver-se; 
d) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do instrumento contratual. 
 
23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
23.1 - A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei n° 14.133/21, sobre o valor 
inicial atualizado do contratado; 
 
23.2 - Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro; 
 
23.3 - A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 
da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei 
n° 14.133/21; 
 
23.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Portão/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja; 
 
23.5 - Integram este edital, para todos os fins e efeitos, o(s) seguinte(s) anexo(s): 
 
a) Anexo I - Termo de Referência; 
b) Anexo II - Modelo da Proposta Financeira; 
c) Anexo III - – Modelo de Declarações Conjuntas; 
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d) Anexo IV - Modelo da Ata de Registro de Preços; 
e) Anexo V - Minuta de Contrato. 

 
Portão, 18 de Setembro de 2024. 

 
 

 
DELMAR HOFF 
Prefeito Municipal 

 
 

 
Este edital foi analisado pela Procuradoria-Geral do Município 

e encontra-se apto para sua publicação. 
 
 

 
Procuradoria-Geral do Município 

Dr Alexandre Takeo Sato 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 29/2024 
 

 ANEXO II 
 

PROPOSTA FINANCEIRA 
 

DATA DA ABERTURA: 08 /10/ 2024 
 
HORÁRIO: 9 horas 
 
Licitante: 

Endereço: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Telefone: 

e-mail: 

 
Declaramo-nos de pleno acordo com os termos e condições do presente edital e seus anexos, 
em  sua modalidade Pregão, na forma Eletrônica, de n° 29/2024, referente à aquisição de 
equipamentos de proteção individual, em atendimento à nova Lei de Licitações de n° 14.133/21. 
 
Abaixo nossa proposta financeira: 
 

Item Un Qtd Descrição R$/Uni 
Estimado 

Marca 

1 Par 60 

Bota de borracha tam 38, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 38. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, gramatura 
mínima de 190gr/m², composição 30% poliamida 
(interna) e 70% policloreto de vinila (externa), e com 
31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no urdume. 
Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com botas 
de PVC (sem forro) acopladas e impermeabilizadas 
na sua junção. A polaina deve ser confeccionada com 
o lado emborrachado externamente, para facilitar a 
higienização e o conforto da vestimenta. Todas as 
costuras deverão ser impermeabilizadas 

R$ …… 
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externamente, através de processo de selagem por 
termofusão, através da união de duas camadas de 
tecido por meio de um filme termofusível isolando 
completamente as possíveis infiltrações de umidade, 
também sendo de extrema flexibilidade não 
comprometendo a impermeabilidade do EPI.  

2 Par 60 

Bota de borracha tam 39, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 39. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, gramatura 
mínima de 190gr/m², composição 30% poliamida 
(interna) e 70% policloreto de vinila (externa), e com 
31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no urdume. 
Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com botas 
de PVC (sem forro) acopladas e impermeabilizadas 
na sua junção. A polaina deve ser confeccionada com 
o lado emborrachado externamente, para facilitar a 
higienização e o conforto da vestimenta. Todas as 
costuras deverão ser impermeabilizadas 
externamente, através de processo de selagem por 
termofusão, através da união de duas camadas de 
tecido por meio de um filme termofusível isolando 
completamente as possíveis infiltrações de umidade, 
também sendo de extrema flexibilidade não 
comprometendo a impermeabilidade do EPI.  

R$ …… 

 

3 Par 60 

Bota de borracha tam 40, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 40. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, gramatura 
mínima de 190gr/m², composição 30% poliamida 
(interna) e 70% policloreto de vinila (externa), e com 
31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no urdume. 
Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com botas 
de PVC (sem forro) acopladas e impermeabilizadas 
na sua junção. A polaina deve ser confeccionada com 

R$ …… 
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o lado emborrachado externamente, para facilitar a 
higienização e o conforto da vestimenta. Todas as 
costuras deverão ser impermeabilizadas 
externamente, através de processo de selagem por 
termofusão, através da união de duas camadas de 
tecido por meio de um filme termofusível isolando 
completamente as possíveis infiltrações de umidade, 
também sendo de extrema flexibilidade não 
comprometendo a impermeabilidade do EPI.  

4 Par 60 

Bota de borracha tam 41, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 41. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, gramatura 
mínima de 190gr/m², composição 30% poliamida 
(interna) e 70% policloreto de vinila (externa), e com 
31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no urdume. 
Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com botas 
de PVC (sem forro) acopladas e impermeabilizadas 
na sua junção. A polaina deve ser confeccionada com 
o lado emborrachado externamente, para facilitar a 
higienização e o conforto da vestimenta. Todas as 
costuras deverão ser impermeabilizadas 
externamente, através de processo de selagem por 
termofusão, através da união de duas camadas de 
tecido por meio de um filme termofusível isolando 
completamente as possíveis infiltrações de umidade, 
também sendo de extrema flexibilidade não 
comprometendo a impermeabilidade do EPI.  

R$ …… 

 

5 Par 60 

Bota de borracha tam 42, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 42. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, gramatura 
mínima de 190gr/m², composição 30% poliamida 
(interna) e 70% policloreto de vinila (externa), e com 
31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no urdume. 
Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 

R$ …… 
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com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com botas 
de PVC (sem forro) acopladas e impermeabilizadas 
na sua junção. A polaina deve ser confeccionada com 
o lado emborrachado externamente, para facilitar a 
higienização e o conforto da vestimenta. Todas as 
costuras deverão ser impermeabilizadas 
externamente, através de processo de selagem por 
termofusão, através da união de duas camadas de 
tecido por meio de um filme termofusível isolando 
completamente as possíveis infiltrações de umidade, 
também sendo de extrema flexibilidade não 
comprometendo a impermeabilidade do EPI.  

6 Par 60 

Bota de borracha tam 43, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 43. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, gramatura 
mínima de 190gr/m², composição 30% poliamida 
(interna) e 70% policloreto de vinila (externa), e com 
31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no urdume. 
Comprovação através de laudo realizado em 
laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com botas 
de PVC (sem forro) acopladas e impermeabilizadas 
na sua junção. A polaina deve ser confeccionada com 
o lado emborrachado externamente, para facilitar a 
higienização e o conforto da vestimenta. Todas as 
costuras deverão ser impermeabilizadas 
externamente, através de processo de selagem por 
termofusão, através da união de duas camadas de 
tecido por meio de um filme termofusível isolando 
completamente as possíveis infiltrações de umidade, 
também sendo de extrema flexibilidade não 
comprometendo a impermeabilidade do EPI.  

R$ …… 

 

7 Par 60 

Bota de borracha tam 44, cano longo, com 
fechamento superior Bota de PVC com polaina, 
impermeável, com C.A (certificado de aprovação do 
Ministério do Trabalho), no número 44. Na bota, a 
polaina deve ser confeccionada em tecido sintético 
emborrachado, com espessura de 0,20mm, gramatura 
mínima de 190gr/m², composição 30% poliamida 
(interna) e 70% policloreto de vinila (externa), e com 
31 fios/cm na trama e 42 fios/cm no urdume. 
Comprovação através de laudo realizado em 

R$ …… 
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laboratório. O fechamento da junção da bota com a 
polaina deverá ser através de overloque de cinco fios 
e as costuras pespontadas em maquina reta simples, 
com linha de nylon 100% poliamida nº 60. Com botas 
de PVC (sem forro) acopladas e impermeabilizadas 
na sua junção. A polaina deve ser confeccionada com 
o lado emborrachado externamente, para facilitar a 
higienização e o conforto da vestimenta. Todas as 
costuras deverão ser impermeabilizadas 
externamente, através de processo de selagem por 
termofusão, através da união de duas camadas de 
tecido por meio de um filme termofusível isolando 
completamente as possíveis infiltrações de umidade, 
também sendo de extrema flexibilidade não 
comprometendo a impermeabilidade do EPI.  

8 Un 100 Cadeado 25mm  R$ ……  
9 Un 100 Cadeado 45mm  R$ ……  
10 Un 200 Cadeado padrão CEEE Cr45  R$ ……  

11 Un 30 

Jardineira Macacão de Pesca Impermeável, tam G. 
Com Bota Jardineira impermeável com C.A 
(certificado de aprovação do Ministério do Trabalho). 
Confeccionado em tecido sintético emborrachado, 
com espessura de 0,35mm, composição poliamida 
(interno), e poli cloreto de vinila (externo). Com botas 
de PVC acopladas e impermeabilizadas na sua 
junção. O fechamento da jardineira deverá ser através 
de overlock de cinco fios e as costuras pespontadas 
em maquina reta simples, com linha de nylon 100% 
poliamida nº 60. A jardineira deverá possuir alça para 
ajuste nos ombros e cordão para regulagem na 
cintura. A jardineira deve ser confeccionada com o 
lado emborrachado externamente, para facilitar a 
higienização e o conforto da vestimenta. Apresentar 
laudo de espessura do material. O processo de 
impermeabilização deverá ser da seguinte forma: as 
costuras deverão ser impermeabilizadas 
(externamente) através de processo de selagem por 
termo fusão, através da união de duas camadas de 
tecido por meio de um filme termo fusível isolando 
completamente as possíveis infiltrações de umidade, 
também sendo de extrema flexibilidade não 
comprometendo a impermeabilidade do EPI. 
Apresentar laudo de impermeabilização do tecido e 
costuras.  

R$ …… 

 

12 Un 30 
Jardineira Macacão de Pesca Impermeável, tam GG. 
Com Bota Jardineira impermeável com C.A 
(certificado de aprovação do Ministério do Trabalho). 

R$ …… 
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Confeccionado em tecido sintético emborrachado, 
com espessura de 0,35mm, composição poliamida 
(interno), e poli cloreto de vinila (externo). Com botas 
de PVC acopladas e impermeabilizadas na sua 
junção. O fechamento da jardineira deverá ser através 
de overlock de cinco fios e as costuras pespontadas 
em maquina reta simples, com linha de nylon 100% 
poliamida nº 60. A jardineira deverá possuir alça para 
ajuste nos ombros e cordão para regulagem na 
cintura. A jardineira deve ser confeccionada com o 
lado emborrachado externamente, para facilitar a 
higienização e o conforto da vestimenta. Apresentar 
laudo de espessura do material. O processo de 
impermeabilização deverá ser da seguinte forma: as 
costuras deverão ser impermeabilizadas 
(externamente) através de processo de selagem pôr 
termo fusão, através da união de duas camadas de 
tecido por meio de um filme termo fusível isolando 
completamente as possíveis infiltrações de umidade, 
também sendo de extrema flexibilidade não 
comprometendo a impermeabilidade do EPI. 
Apresentar laudo de impermeabilização do tecido e 
costuras.  

13 Par 200 

Luva de Malha com Pigmento na Palma da Mão M. 
Luva de malha tricotada, 4 fios. confeccionada em 
fibras naturais e sintéticas, punho elástico. Aplicação 
de pigmento PVC antiderrapante na palma e face 
palmar dos dedos. Em tecido preto.  

R$ …… 

 

14 Par 400 

Luva de Malha com Pigmento na Palma da Mão G. 
Luva de malha tricotada, 4 fios. confeccionada em 
fibras naturais e sintéticas, punho elástico. Aplicação 
de pigmento PVC antiderrapante na palma e face 
palmar dos dedos. Em tecido preto.  

R$ …… 

 

15 Par 200 

Luva de Vaqueta Cano Curto Tamanho M. Luva para 
segurança com cinco dedos, confeccionada em 
vaqueta natural, com reforço palmar interno em raspa 
e elástico embutido no dorso, costurada com linha de 
nylon. Reforço no polegar com tira em vaqueta 
natural e reforço entre costura dos dedos na palma.  

R$ …… 

 

16 Par 400 

Luva de Vaqueta Cano Curto Tamanho G. Luva para 
segurança com cinco dedos, confeccionada em 
vaqueta natural, com reforço palmar interno em raspa 
e elástico embutido no dorso, costurada com linha de 
nylon. Reforço no polegar com tira em vaqueta 
natural e reforço entre costura dos dedos na palma.  

R$ …… 

 

17 Par 200 Luva Multitato N8 preta, tamanho M  R$ ……  
18 Par 200 Luva Multitato N9 preta, tamanho G  R$ ……  
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19 Par 200 

Luva Nitrilíca com Punho em Malha tamanho M. 
Luva de boa qualidade, resistente, banho em borracha 
nitrílica, interior em algodão felpudo e punho em 
malha com elástico;  

R$ …… 

 

20 Par 400 

Luva Nitrilíca com Punho em Malha tamanho G. 
Luva de boa qualidade, resistente, banho em borracha 
nitrílica, interior em algodão felpudo e punho em 
malha com elástico;  

R$ …… 

 

21 Un 60 

Óculos de proteção escuro. Fumê, para uso geral, com 
lente em policarbonato e armação plástica, com 
hastes tipo espátula, modelo com proteção lateral, 
altamente resistente contra impacto de partículas 
multidirecionais. Material leve e confortável.  

R$ …… 

 

22 Un 60 

Óculos de proteção transparente incolor, para uso 
geral, com lente em policarbonato e armação plástica, 
com hastes tipo espátula, modelo com proteção 
lateral, altamente resistente contra impacto de 
partículas multidirecionais. Material leve e 
confortável.  

R$ …… 

 

 
Validade da Proposta: Conforme edital.  
Forma de pagamento: Conforme edital.  
Prazo de entrega: Conforme edital. 
 

 
 

Denominação social ou carimbo da Licitante 
com assinatura do representante legal 
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ANEXO III 
 

MODELO 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2024 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
Prezados Senhores, 
 
Nós abaixo-assinados, em conformidade com o edital do Pregão Eletrônico nº 29/2024, 
declaramos junto ao Pregoeiro do Município de Portão que: 
 
(__) cumprimos os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei n° 123/06, estando aptos a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 
(__) estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos; 
 
(__) cumprimos os requisitos para a habilitação definidos no edital; 
 
(__) nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 
 
(__) inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
 
(__) não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
(__) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas, conforme 
disposto no inciso IV, do artigo 63 da Lei n° 14.133/21; 
 
(__) não nos enquadramos nas vedações previstas no art. 14 da Lei n° 14.133/21. 
 

 
…(Município), … de ........................ de 2024. 

 
 

Denominação social ou carimbo da Licitante 
com assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DE ATA REGISTRO DE PREÇOS N° …/2024. 
 
Aos … dias do mês de .................. de 2024, foram registrados em Ata as quantidades e os 
preços das empresas vencedoras na licitação sob a modalidade Pregão, na forma Eletrônica, de 
n° 29/2024, pela Lei Federal n° 14.133/2021, cujo objeto é o Registro de Preços para aquisição, 
futura e parcelada, de equipamentos de proteção individual, de modo a atender as necessidades 
da Prefeitura Municipal. 
 
Integram a Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, as especificações constantes 
do Processo Administrativo, assim como todas as obrigações e condições descritas no edital, 
no Termo de Referência e na Proposta de Preços. 
 
A validade desta Ata de Registro de Preços é de até 12 meses, a contar de … de ............. 
de 2024. 
 

FORNECEDOR: 

Item Produto Un Qtd Marca R$ / Un R$ / 
Total 

       
       
       

Total do Fornecedor:  
Total Geral:  

 
Portão, … de ..................... de 2024. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 29/2024 
 

ANEXO V 
 
MINUTA DE CONTRATO N° ../2024 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PORTÃO/RS, pessoa jurídica de direito público, 
com sede Nesta Cidade, na Rua 9 de Outubro, 229, centro, inscrita no CNPJ sob n° 
87.344.016/0001-08, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. DELMAR HOFF, 
brasileiro, casado, administrador, residente e domiciliado Nesta Cidade, na Rua Porto 
Alegre, 333, apto. 302, centro, inscrito no CPF sob n° 268.860.810-04 e CI n° 9010633817, 
expedida pela SJS/RS. 
 
CONTRATADA: ................. 
 
Pelo presente instrumento, as partes supra qualificadas, doravante somente designadas 
CONTRATANTE e CONTRATADA, ajustam a prestação de serviços, nas condições do 
edital e seus anexos, constante do processo licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico, 
de n° 29/2024, em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 14.133/21 e do 
Decreto Municipal n° 1.416/22, bem como pelos termos da proposta e pelas cláusulas a 
seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO e EXECUÇÃO: 
 
1.1 - Constitui objeto do presente contrato, aquisição, de forma futura e parcelada, de 
equipamamentos de proteção individual, da CONTRATADA ao CONTRATANTE, 
conforme segue: 
 

Item Qtd Un Descrição R$ 
     
 
1.2 - A CONTRATADA entregará os materiais parceladamente, e quando da solicitação pelo 
CONTRATANTE, deverá atender às seguintes exigências: 
 
a) Entregar os materiais com obediência das quantidades e prazos, constantes da solicitação 
emitida pelo CONTRATANTE; 
b) Entregar os materiais, ora licitados, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento da 
Nota de empenho ou instrumento hábil (Ordem de Compra e/ou Contrato), no seguinte local, 
conforme o caso: Rua 9 de Outubro, 229, centro. 
c) Entregar qualquer quantidade solicitada pelo CONTRATANTE, não podendo, portanto, 
estipular em sua proposta de preços, cota mínima ou máxima, para remessa dos materiais, 
respeitada as quantidades mínimas de transporte, inerentes ao objeto do presente processo 
licitatório; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTÃO 
Centro Administrativo Arthur Pedro Müller 

 

d) Quando da entrega dos materiais, o CONTRATANTE receberá provisoriamente, para 
efeito de posterior verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital. 
 
1.3 - Em nenhuma hipótese serão aceitos e recebidos pelo CONTRATANTE materiais com 
especificações diferentes das contidas no Termo de Referência – Anexo I do edital. 
 
1.4 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
CONTRATANTE, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei n° 14.133/21, sobre o 
valor inicial atualizado do contratado. 
 
CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR E REAJUSTE: 
 
2.1 - Pela prestação dos serviços, ora contratados, a CONTRATADA perceberá o valor 
global de até R$ ............ (...................), respeitado o valor unitário disposto na Cláusula 
Primeira; 
 
2.2 - No valor proposto pela CONTRATADA estão inclusas todas as despesas necessárias 
para a entrega dos equipamentos, objeto deste edital, incluindo custos com fretes, recursos 
materiais e humanos, encargos sociais, fiscais, comerciais, trabalhistas, previdenciários 
e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento das obrigações 
decorrentes deste instrumento; 
 
2.3 - O valor pactuado entre as partes não sofrerá alterações durante a vigência do contrato, 
salvo em condições previstas ao disposto no Art. 124, da Lei Federal n° 14.133/21 e 
alterações posteriores, devidamente comprovadas; 
 
2.4 - Na hipótese do prazo para a prestação dos serviços, ora contratados, ultrapassar o prazo 
de 12 (doze) meses, o valor contratado poderá ser corrigido, tendo como indexador o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA-IBGE positivo do período ou outro que 
vier a substituí-lo por Lei. 
 
CLAUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: 
 
3.1 - O pagamento dos materiais fornecidos pela CONTRATADA  será efetuado pelo 
CONTRATANTE no prazo de até 30 dias, após a conferência das quantidades entregues em 
cada momento. 
 
3.2 – A CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal-e acompanhada da solicitação de entrega 
emitida pelo CONTRATANTE, junto ao Almoxarifado Central, na Rua 9 de Outubro, 229, 
centro. 
 
3.3 – A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal-e de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do CONTRATANTE, com obediência ao valor 
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contratado, contendo ainda os dados para depósito bancário vinculado ao CNPJ tomador. 
 
3.4 - O pagamento do serviço prestado pela CONTRATADA será efetuado pelo 
CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, após a conferência e comprovação do 
quantitativo executado no período. 
 
3.5 - Além da Nota Fiscal-e do serviço prestado, a CONTRATADA deverá apresentar 
sempre que solicitado, os seguintes documentos: 
 
3.5.1 - Prova de regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, relativa a sede 
ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade; 
 
3.5.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/FGTS, 
dentro de seu período de validade. 
 
3.6 - Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da Lei que regula a matéria. 
 
3.7 - Ocorrendo atraso no pagamento, o valor será corrigido monetariamente pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA-IBGE positivo do período, ou outro índice 
que vier a substituí-lo por Lei, e o CONTRATANTE compensará a CONTRATADA com 
juros de 0,5% ao mês, pro rata. 
 
3.8 - As despesas oriundas da presente contratação serão suportadas com recursos 
provenientes da seguinte dotação orçamentária: 
 

NÚMERO SETOR SECRETARIA 
   

 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
 
4.1 - A licitante prestará os serviços, ora contratados, pelo período de até 12 (doze) meses, a 
partir do dia … de ...... de 2024, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
limitado ao disposto no art. 107 da Lei n° 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
 
5.1 - Verificada a desconformidade na prestação do serviço, ora contratado, a 
CONTRATADA deverá promover as correções necessárias, observado o disposto no Termo 
de Referência - Anexo I, sujeitando-se às penalidades previstas neste Contrato; 
 
5.2 - O recebimento provisório e definitivo dos serviços, ora contratados, conforme o caso 
observará o disposto no artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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6.1 - A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/13. 
 
6.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 6.1 
deste Contrato, as seguintes sanções: 
 
a) Advertência; 
b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 
do valor do objeto licitado ou contratado; 
c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do  órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 
 
6.3 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 6.2 do presente Contrato poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item; 
 
6.4 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções, conforme previsto no item 6.2 do presente Contrato; 
 
6.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
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6.6 - A aplicação das sanções previstas no item 6.2 deste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
 
6.7 - Na aplicação da sanção prevista no item 6.2, alínea “b”, do presente Contrato, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação; 
 
6.8 - Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 6.2 do presente 
Contrato, a CONTRATADA será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da  intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
 
6.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, a CONTRATADA poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 
 
6.10 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 
 
6.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa  jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia; 
 
6.12 - É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade; 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
 
6.13 - A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 6.1 do presente 
Contrato exigirá, como condição de reabilitação da CONTRATADA, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS 
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PARTES: 
 
7.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
 
7.1.1 - Solicitar à CONTRATADA, a execução do objeto ora contratado, após o recebimento 
da Nota de Empenho ou instrumento hábil (Ordem de Compra e/ou Contrato); 
 
7.1.2 - Proporcionar à CONTRATADA, todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrente do objeto, ora contratado, consoante estabelece a 
Lei n° 14.133/21 e suas alterações posteriores; 
 
7.1.3 - Fiscalizar a execução do objeto, ora contratado, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato; 
 
7.1.4 - Rejeitar os objetos, ora contratados, que não atendam aos requisitos constantes das 
especificações do presente instrumento; 
 
7.1.5 - Designar servidor para acompanhar a entrega dos itens, ora contratados; 
 
7.1.6 - Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto; 
 
7.1.7 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 
instrumento; 
 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA, além das constantes no Termo de 
Referência – Anexo I do instrumento editalício: 
 
7.2.1 - Executar o objeto contratual observando rigorosamente o cumprimento das 
responsabilidades, encargos, prazos e especificações técnicas e em conformidade com as 
condições do edital e seus anexos, do contrato e das demais cominações legais; 
 
7.2.2 – Entregar os produtos nos prazos estabelecidos pelo CONTRATANTE; 
 
7.2.3 – Entregar os produtos, ora contratados, nos locais determinados pelo 
CONTRATANTE; 
 
7.2.4 - Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas a fiscalização do 
CONTRATANTE, qualquer ocorrência anormal verificada, independentemente da 
comunicação verbal, sob pena de multa; 
 
7.2.5 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pelo CONTRATANTE, salvo quando implicarem as indagações de caráter 
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técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
 
7.2.6 - Não subcontratar, ceder ou transferir o objeto deste instrumento, no todo ou em parte 
a terceiros, sem anuência do CONTRATANTE, sob pena de rescisão do presente 
instrumento; 
 
7.2.7 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do 
serviço, ora contratado, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do 
CONTRATANTE; 
 
7.2.8 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas, que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de 
recursos humanos, Previdência Social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das Leis trabalhistas e 
específicas de acidente de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado 
na execução contratual, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer 
outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho dos serviços objeto do 
contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os 
mesmos; 
 
7.2.9 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a 
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, independente dos 
procedimentos de fiscalização e acompanhamento da execução contratual, adotados pela 
CONTRATANTE, e independente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 
sujeita; 
 
7.2.10 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido na forma do preceituado no Art. 125, da Lei n° 
14.133/21, tomando-se  por base o valor contratual; 
 
7.2.11 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
7.2.12 - Ademais, constituem obrigações e responsabilidades das partes, aquelas constantes 
do Termo de Referência - Anexo I do instrumento editalício. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
 
8.1 - Constituirão motivos para extinção do presente contrato aqueles previstos no Art. 137 
da Lei n° 14.133/21. 
 
8.2 - A extinção do presente contrato poderá se dar mediante previsão constante do Art. 138 
da Lei n° 14.133/21. 
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Parágrafo Único: Ademais, será observado o disposto no Art.139 da Lei n° 14.133/21. 
 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL: 
 
9.1 - A gestão do instrumento contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
responsável nomeado pelo CONTRATANTE, por meio de Portaria. 
 
9.2 - A execução do instrumento contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
responsável nomeado pelo CONTRATANTE, por meio de Portaria. 
 
9.3 - Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, 
todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, inclusive quando de seu fiel 
cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou 
defeitos observados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DECLARAÇÃO: 
 
10.1 - A CONTRATADA declara, por esta e na melhor forma de direito, estar devidamente 
habilitada para fornecer o objeto constante do presente instrumento, assumindo, em 
consequência, todos os riscos e obrigações dele decorrente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
 
11.1 - O presente contrato poderá ser alterado mediante disposto no Art. 125, da Lei n° 
14.133/21 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
12.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame e do contrato 
administrativo a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
 
12.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
12.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
12.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  
 
12.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 
CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
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aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  
 
12.6 - É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
12.7 - A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
 
12.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
 
12.9 - A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
12.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
12.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
 
12.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
12.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
13.1 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas/PNCP, na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133/2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao Art. 8°, §2°, da Lei n° 
12.527/2011, combinado com Art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n° 7.724/2012.  
 
13.2 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
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contidas na Lei n° 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - 
e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
13.3 - As partes elegem o Foro da Comarca de Portão/RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
controvérsias oriundas do presente instrumento, excluídos qualquer outro por mais privilégio 
que seja. 
 
E por estarem assim justos e contratados, rubricam e assinam o presente contrato em 3 vias 
de igual teor e forma devidamente homologados pelas partes e na presença de tuas 
testemunhas abaixo qualificadas. 

 
Portão, … de … de 2024. 

 
 
 

DELMAR HOFF 
Prefeito Municipal 

 CONTRATADA 

 
Testemunhas: 
 
Nome: 
CPF n°: 
 
 
Nome: 
CPF n°: 
 
 

Aprovado para formalização. 
 
 

Procuradoria-Geral do Município 
Dr. Alexandre Takeo Sato 


